
concurso público

005. Prova objetiva

procurador jurídico

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	
prova,	assinando	termo	respectivo.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

09.02.2020	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conHecimentos esPecÍficos

Direito ConstituCional

01. Um Município está litigando no Poder Judiciário e, no jul-
gamento de segunda instância, verificou que foi utilizada 
uma determinada súmula vinculante do STF que lhe é 
desfavorável. Nesse sentido, tendo por base o direito bra-
sileiro vigente aplicável ao caso em exame, é correto afir-
mar que, em relação à mencionada súmula, o Município

(A) deverá interpor recurso extraordinário perante o  
Supremo Tribunal Federal no qual poderá pedir o 
cancelamento ou a revisão da referida súmula.

(B) poderá propor, incidentalmente ao referido processo, 
a revisão ou o cancelamento de enunciado da súmu-
la, mas o processo não será suspenso.

(C) não poderá pedir o cancelamento ou a revisão da 
súmula, tendo em vista que os Municípios não têm 
competência para essa postulação.

(D) poderá propor, incidentalmente ao referido processo, 
a revisão ou o cancelamento da súmula, com efeito 
suspensivo do processo.

(E) deverá encaminhar pedido ao Procurador Geral da 
República, para que este proponha, incidentalmente 
ao processo, a revisão ou o cancelamento da súmula.

02. Um projeto de lei em âmbito federal foi encaminhado à 
determinada comissão parlamentar para discussão em ra-
zão da matéria de sua competência, e os seus membros 
pretendem votar o projeto de lei, sem enviar ao Plenário. 
Nessa hipótese, a Constituição Federal estabelece que

(A) a comissão poderá discutir e votar o projeto de lei 
de forma terminativa, na forma do regimento interno 
se este dispensar a competência do Plenário, salvo 
se houver recurso de um décimo dos membros da 
Casa.

(B) o projeto de lei não poderá ser discutido e votado 
de forma terminativa na referida comissão, sem  
enviar ao Plenário, uma vez que não há previsão na 
Constituição Federal autorizando esse procedimento 
legislativo.

(C) a comissão poderá discutir e votar o projeto de lei, 
mas o seu resultado, se favorável à aprovação,  
deverá ser submetido ao Plenário para ratificação da 
votação.

(D) o projeto de lei não poderá ser discutido e votado de 
forma terminativa na comissão parlamentar, uma vez 
que esse tipo de delegação interna de competên-
cia legislativa é, expressamente, vedado pelo texto 
constitucional.

(E) a comissão não poderá discutir e votar o projeto de 
lei de forma terminativa, exceto se houver delegação 
expressa da Mesa da Casa, para dispensar a compe-
tência do Plenário, devendo a sua aprovação ocorrer 
por maioria absoluta dos membros da comissão.

03. A respeito da infidelidade partidária, é correto afirmar que 
ela é causa da perda do mandato

(A) quando um Deputado é filiado a um partido e deixa 
a legenda em razão deste ter sido incorporado por 
outro partido político.

(B) na hipótese de um Deputado ou Senador se desfi-
liar de uma legenda partidária para ingressar em um 
novo partido recém-criado.

(C) se um Deputado se desfilia do seu partido, sem justa 
causa, o que não ocorre quando a desfiliação se dá, 
por exemplo, por parte de Prefeito e Governador.

(D) na hipótese de um parlamentar se desfiliar do seu 
partido, simplesmente porque a agremiação praticou 
substancial mudança do seu programa.

(E) pela mera desfiliação partidária de Vereador, ainda 
que este tenha se desligado da legenda por conta de 
grave discriminação pessoal.

04. Segundo o disposto na Constituição Federal, na hipótese 
de o Tribunal de Contas da União se deparar com um 
contrato administrativo que entenda ilegal, o órgão de 
contas

(A) mandará sustá-lo de imediato e tomará as medidas 
cabíveis contra o gestor do contrato.

(B) intimará o órgão público responsável para suspender 
a sua execução no prazo de 30 dias.

(C) deverá assinar prazo para que o órgão ou entidade 
adote as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei.

(D) remeterá cópias ao Ministério Público para que este 
tome as medidas para a sua sustação.

(E) não poderá sustá-lo, uma vez que o ato de susta-
ção deve ser adotado diretamente pelo Congresso 
Nacional.

05. Considerando o disposto no direito brasileiro, assinale a 
alternativa correta sobre o mandado de segurança.

(A) O writ não pode ser concedido quando se tratar de 
ato do qual caiba recurso administrativo, com efeito 
suspensivo, exceto se exigida caução.

(B) É cabível o mandado de segurança contra atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas e de sociedade de economia 
mista.

(C) A lei admite a impetração do writ contra decisão judi-
cial transitada em julgado, mas, nessa hipótese, não 
será concedida liminar.

(D) Não se concederá o mandado de segurança que  
tenha por objeto a discussão sobre imposto de impor-
tação de bens do exterior.

(E) É cabível o writ na hipótese em que tenha por objeto 
a compensação de créditos tributários, mas, nesse 
caso, é vedada a liminar.
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08. Considerando o que dispõe a Constituição Federal no 
que diz respeito à seguridade social, assinale a alterna-
tiva correta.
(A) São alguns dos objetivos da seguridade social a uni-

formidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais, além da seletividade e 
distributividade na prestação dos benefícios e serviços.

(B) A seguridade social caracteriza-se pelo seu caráter 
democrático e descentralizado de administração, 
mediante gestão tripartite, com participação dos tra-
balhadores, dos empregadores e do Governo nos 
órgãos colegiados.

(C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão 
dos respectivos orçamentos, e deverão integrar o 
orçamento da União.

(D) A pessoa jurídica em débito com o sistema da segu-
ridade social, como estabelecido em lei, não poderá 
ser impedida de contratar com o Poder Público, mas 
poderá deixar de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios.

(E) A lei não poderá instituir outras fontes com o objetivo 
de garantir a manutenção ou expansão da seguri-
dade social, além daquelas já expressamente previs-
tas na Constituição Federal.

Direito aDministrattivo

09. Assinale a alternativa correta a respeito da convalidação 
do ato administrativo.
(A) A convalidação não terá efeitos retroativos.
(B) Os vícios de forma e de procedimento são, em regra, 

passíveis de convalidação.
(C) Se a convalidação não for possível, a Administração 

não estará obrigada a invalidar o ato.
(D) É discricionária a convalidação de ato viciado em 

relação à sua finalidade ou seu objeto.
(E) A questão de eventual existência de má-fé em rela-

ção ao ato não interfere na viabilidade da sua con-
validação.

10. No tocante aos consórcios públicos, na hipótese de uma 
empresa pública municipal pretender contratar um con-
sórcio composto pelo Estado e por diversos municípios 
para prestar assessoramento na elaboração e execução 
de planos, programas e projetos na área de saneamento 
básico, é correto afirmar que
(A) poderá fazê-lo, livremente, exigida, porém, a licitação 

na modalidade concorrência pública.
(B) não poderá fazê-lo se o próprio Município a qual está 

vinculada à empresa pública fizer parte do consórcio.
(C) não poderá fazê-lo, pois a Administração não pode 

repassar o referido serviço para terceiros, que deve 
ser executado pelos seus próprios órgãos.

(D) poderá fazê-lo, por contratação direta, sendo dispen-
sada a licitação.

(E) estará livre para fazê-lo, por contratação direta, por 
ser caso de inexigibilidade de licitação.

06. Nos moldes da Carta Magna brasileira, o Estado não  
intervirá nos Municípios, exceto, dentre outras hipóteses:

(A) para pôr termo a grave comprometimento da ordem 
pública.

(B) quando for para garantir o livre exercício de qualquer 
dos Poderes.

(C) com o objetivo de manter a integridade estadual.

(D) quando não forem prestadas contas devidas, na  
forma da lei.

(E) quando não tiver sido aplicado o mínimo exigido na 
educação e segurança pública.

07. Felicio é empregado de uma empresa e foi presidente do 
sindicato dos trabalhadores da sua categoria. Mas, findo 
o seu mandato, teve que retornar ao seu posto de traba-
lho. Seis meses após o seu retorno, o seu empregador 
pretende demiti-lo.

Segundo o disposto na Constituição da República, nessa 
situação hipotética, é correto afirmar que

(A) Felício não poderá ser demitido do emprego, ainda 
que tenha cometido falta grave, em razão da sua esta-
bilidade, que perdura por até um ano após o final do 
seu mandato.

(B) o empregador poderá demitir Felício, se este tiver 
cometido falta grave, uma vez que a estabilidade de 
ex-dirigente sindical não o protege nessa situação.

(C) Felício poderá ser demitido do emprego a qualquer 
momento, independentemente de ter ou não come-
tido falta grave, pois a sua estabilidade não o protege 
após o fim do mandato.

(D) o empregador somente poderá demitir Felício após 
um ano do fim do mandato, tenha ele cometido ou 
não falta grave.

(E) Felício somente poderá ser demitido após dois anos 
do fim do mandato ou então, antes disso, se cometer 
falta grave, na forma da lei.
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13. Considerando o disposto na Lei no 8.666/1993, assinale 
a alternativa correta sobre os contratos administrativos.
(A) Deverá ser exigida prestação de garantia nas con-

tratações de obras, serviços e compras cuja moda-
lidade será determinada pela Administração dentre 
aquelas previstas na lei, que deverá constar do ins-
trumento convocatório.

(B) Nos contratos celebrados pela Administração Públi-
ca com pessoas físicas ou jurídicas, exceto aquelas 
domiciliadas no estrangeiro, deverá constar cláusula 
que declare competente o foro da sede da Adminis-
tração para dirimir qualquer questão contratual.

(C) Nos casos de contratos que importem na entrega 
de bens pela Administração, dos quais o contratado  
ficará depositário, o valor da respectiva garantia não 
poderá ser acrescido do valor desses bens.

(D) É dispensável o termo de contrato e facultada a sua 
substituição, a critério da Administração e indepen-
dentemente de seu valor, nos casos de compra com 
entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive  
assistência técnica.

(E) É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos 
termos do contrato e do respectivo processo licitató-
rio e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia 
autenticada, sendo vedada qualquer cobrança por 
parte da Administração para essa finalidade.

14. Em face da reforma da previdência social, aprovada  
recentemente pelo Congresso Nacional, o Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos de Avaré decidiu con-
tratar uma agência de publicidade, para fazer uma ampla 
campanha publicitária para explicar à população e aos ser-
vidores públicos quais mudanças foram aprovadas, como 
elas afetarão os funcionários municipais e qual a economia 
que será gerada aos cofres públicos, bem como decidiu-se 
incluir, nessa licitação, a contratação de assessoria de im-
prensa para intermediação do Instituto com os órgãos da 
mídia. Nessa situação meramente hipotética, consideran-
do a referida iniciativa do Instituto, bem como a legislação 
pertinente ao tema, assinale a alternativa correta.
(A) A contratação tem fundamento legal, tanto em rela-

ção à agência de publicidade quanto à assessoria de 
imprensa, e deverá ser feita por meio de licitação na 
modalidade convite ou concorrência.

(B) A legislação permite, nesse caso específico, que  
ambos os objetos da licitação possam ser adjudi-
cados a mais de uma agência de propaganda, sem 
a segregação em itens ou contas publicitárias, me-
diante justificativa no processo de licitação.

(C) O Instituto não tem autorização legal para contratar 
agência de publicidade, ainda que o objeto a ser lici-
tado seja o de difundir ideias ou informar o público 
em geral, sendo, portanto, ilegal a sua pretensão.

(D) Não há óbice legal quanto à contratação dos dois 
serviços, publicidade e assessoria de imprensa, na 
mesma licitação, podendo, inclusive, ser efetivada 
diretamente por dispensa de licitação.

(E) A legislação permite a contratação de agência de 
propaganda, por licitação, para informar o público 
em geral sobre assunto de interesse da sociedade, 
mas é vedada a inclusão do serviço de assessoria de 
imprensa no mesmo contrato.

11. A Organização Social “XY”, que havia celebrado um con-
trato de gestão com um ente público, foi desqualificada 
pela Administração por ter descumprido cláusulas do  
referido contrato, descumprimento este que veio a cau-
sar prejuízos ao erário por omissão dos seus dirigentes.  
Nessa situação hipotética, a Lei no 9.637/1998 dispõe 
que

(A) os dirigentes da organização social responderão,  
individual e subsidiariamente, pelos prejuízos causa-
dos por conta de sua omissão.

(B) esse fato importará na reversão dos bens permitidos 
e dos valores entregues à utilização da organização 
social, além de outras sanções cabíveis.

(C) a desqualificação, excepcionalmente, nesse caso, 
poderá ser feita unilateralmente pela Administração, 
sem necessidade de prévio processo administrativo.

(D) a organização social em questão poderá pagar os 
prejuízos causados ao erário e solicitar a sua requa-
lificação no prazo de trinta dias da sua notificação 
administrativa.

(E) a desqualificação implica na rescisão imediata do 
contrato de gestão e na responsabilização civil e 
admi nistrativa dos dirigentes, mas não haverá rever-
são de bens ao poder público.

12. A respeito do acordo de leniência previsto na Lei 
no 12.846/2013, é correto afirmar que

(A) a sua celebração somente pode ocorrer nos autos 
de processo criminal até a decisão de primeira ins-
tância.

(B) o órgão competente para a sua celebração em qual-
quer âmbito é o Ministério Público Federal ou Esta-
dual.

(C) a proposta de acordo de leniência rejeitada não im-
portará em reconhecimento da prática do ato ilícito 
investigado.

(D) o descumprimento do acordo de leniência não impede 
a pessoa jurídica de celebrar novo acordo no futuro.

(E) a celebração do acordo de leniência não interrompe 
o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos na Lei.
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Direito Civil

17. Juan, agricultor argentino, residente no Uruguai celebra 
um contrato de compra e venda de algodão com Marta, 
brasileira, residente no Brasil, dona de uma industria têxtil 
no estado de São Paulo. No citado contrato, eles estabe-
lecem a entrega de trinta mil quilos de algodão mediante 
o pagamento de cem mil reais por mês e estabelecem 
também cláusula de eleição de foro no Paraguai, por en-
tenderem ser um território neutro para dirimir qualquer 
controvérsia existente no contrato. Porém, ao longo da 
execução do contrato, Juan sofre um acidente de carro e 
se torna incapaz de assumir as obrigações contratuais e 
Marta propõe ação no Brasil para averiguar como se dará 
a representação de Juan, considerando que o acidente 
alterou as regras sobre sua capacidade como parte no 
contrato.

Diante da situação hipotética, o juiz que receber a ação 
proposta por Marta deverá aplicar a lei

(A) brasileira, considerando ser o local onde foi proposta 
a ação.

(B) paraguaia, considerando ser o foro de eleição para 
controvérsias existentes no contrato.

(C) argentina, considerando ser a lei do país de origem 
de Juan.

(D) uruguaia, considerando ser a lei do país em que 
Juan é domiciliado.

(E) brasileira, considerando ser a lei do país em que 
Marta é domiciliada.

18. Raul, Renato e Ricardo são co-proprietários de um cava-
lo vencedor de diversos prêmios na categoria três tambo-
res. Devido à crise financeira, decidem vender o cavalo 
para Danilo, um criador renomado que, auxiliado por seu 
advogado, estipula cláusula penal no valor de trinta mil 
reais para o caso de mora na entrega do animal. Raul se 
prontificou a entregar o animal na data prevista, porém, 
no dia combinado, teve um problema pessoal e atrasou 
a entrega em uma semana, o que fez com que o cavalo 
não estivesse pronto para participar da competição.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) Apenas Raul incorrerá na pena.

(B) Raul, Renato e Ricardo incorrerão na pena, podendo 
Danilo demandar integralmente a pena a qualquer 
um deles.

(C) Para Renato e Ricardo fica reservada a ação regres-
siva contra Raul.

(D) Só incorre na pena Raul, de forma proporcional à 
sua parte na obrigação.

(E) Renato pode responder integralmente pela mora de 
Raul e não apenas pela sua quota.

15. Assinale a alternativa que contempla, corretamente, uma 
atribuição do Tribunal de Contas da União.

(A) Fiscalizar a aplicação de recursos repassados pela 
União a Estado, ao Distrito Federal ou a Município.

(B) Sustar os atos normativos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar.

(C) Julgar anualmente as contas prestadas pelo Presi-
dente da República.

(D) Apreciar os relatórios sobre a execução dos planos 
de governo.

(E) Apreciar a legalidade dos atos de admissão de pes-
soal na administração, incluindo nomeações para 
cargos em comissão.

16. Nos termos do que prevê a Lei de Responsabilidade Fis-
cal (Lei Complementar no 101/2000), se verificado, ao  
final de um bimestre, que a realização da receita poderá 
não comportar o cumprimento das metas de resultado 
primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, o Município deverá limitar o empenho e movi-
mentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei 
de diretrizes orçamentárias. Todavia, o referido diploma 
legal estabelece, expressamente, nessa situação, que 
não serão objeto de limitação as despesas que consti-
tuam obrigações constitucionais e legais do Município, 
inclusive aquelas destinadas ao pagamento de

(A) serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretri-
zes orçamentárias.

(B) vencimentos dos servidores públicos, aposentado-
rias e pensões e de serviços de saúde e assistência 
social.

(C) fornecedores de bens essenciais ao funcionamento 
dos órgãos públicos e aquelas previstas no orça-
mento.

(D) despesas com pessoal ocupantes de cargos de pro-
vimento efetivo, de custeio em geral e de capital e 
aquelas previstas no plano plurianual.

(E) despesas obrigatórias de caráter continuado e a dos 
serviços da dívida.
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21. Dentre os benefícios previstos aos dependentes do segu-
rado do Regime Próprio de Previdência Social do Municí-
pio de Avaré, está prevista a pensão por morte. A respeito 
do tema, assinale a alternativa correta.

(A) Será concedida pensão provisória por morte presumi-
da do segurado, nos casos de sentença declaratória 
de ausência, expedida por autoridade judiciária com-
petente e desaparecimento em acidente, desastre 
ou catástrofe.

(B) A pensão provisória será transformada em defini-
tiva com o óbito do segurado ausente ou deve ser 
cancelada com o seu reaparecimento, ficando os 
dependentes obrigados da reposição dos valores 
recebidos.

(C) Os valores da pensão por morte serão corrigidos pe-
los índices da inflação anual.

(D) A pensão por morte será rateada entre todos os de-
pendentes em partes iguais e poderá ser protelada 
pela falta de habilitação de outro possível depen-
dente.

(E) A condição legal de dependente é aquela verificada 
na data do óbito do segurado, observados os critérios 
de comprovação de dependência econômica, sendo 
que a alteração de condições quanto ao dependente, 
supervenientes à morte do segurado, darão origem 
ao direito de pensão.

22. Acerca do Cadastro Único, disciplinado pelo Decreto  
no 6.135, de 26 de junho de 2007, assinale a alternativa 
correta.

(A) O registro de informações inverídicas no CadÚnico 
suspenderá o cadastro da família pelo período de 
seis meses, bem como possibilitará a aplicação de 
multa no valor de um salário mínimo.

(B) O Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome adotará medidas periódicas, no mínimo a 
cada seis meses, para a verificação permanente da 
consistência das informações cadastrais.

(C) A utilização indevida dos dados disponibilizados 
acarretará apenas a aplicação de sanção penal na 
forma da lei.

(D) O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome não poderá ceder a base de dados nacional 
do CadÚnico para utilização por outros órgãos do 
Poder Executivo Federal.

(E) A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Fe-
deral poderão utilizar suas respectivas bases para 
formulação e gestão de políticas públicas no âmbito 
de sua jurisdição.

19. De acordo com o previsto no Código Civil, assinale a al-
ternativa correta.

(A) Os empresários individuais respondem pelos produ-
tos postos em circulação desde que comprovada a 
sua culpa ou dolo.

(B) Quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 
autor do dano implicar, por sua natureza, risco para 
os direitos de outrem, será necessário demonstrar 
imperícia, imprudência ou negligência para a sua 
responsabilização.

(C) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por 
este causado nos casos de força maior, mas não nos 
casos de culpa exclusiva da vítima.

(D) Depende da comprovação de culpa para a responsa-
bilização civil do empregado pelos atos de seus pre-
postos no exercício dos trabalhos que lhes competir.

(E) São responsáveis pela reparação civil, ainda que 
não haja culpa da sua parte, os que gratuitamente 
houverem participado nos produtos do crime, até a 
concorrente quantia.

20. Cristiano casou-se com Joana e com ela teve duas filhas 
antes de se divorciarem. Após o divórcio, Cristiano ca-
sou-se com Matilde e teve 1 filho, Leonardo, e, após dez 
anos de casamento, em meio a uma discussão, Matilde 
afirmou que o filho do casal, Leonardo, era, na verdade, 
filho de João, colega de trabalho de Matilde.

Diante da situação hipotética e o previsto expressamente 
no Código Civil, assinale a alternativa correta.

(A) Basta a confissão de Matilde para excluir a paterni-
dade de Cristiano.

(B) A prova da impotência de Cristiano, para gerar, à 
época da concepção, ilide a presunção da paterni-
dade.

(C) Cabe a Cristiano contestar a paternidade de Leonar-
do e, no caso de morte de Cristiano, a ação será 
extinta, não sendo possível às filhas de Cristiano 
prosseguir com a ação.

(D) Contestada a filiação, os herdeiros do impugnante 
não têm direito de prosseguir na ação.

(E) Se iniciada a ação de prova de filiação por Leonardo, 
os eventuais herdeiros poderão continuá-la, mesmo 
após extinto o processo.
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25. À tutela provisória requerida contra a Fazenda Pública, é 
correto afirmar que se aplicam as seguintes disposições:

(A) as liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser 
suspensas em uma única decisão, podendo o Presi-
dente do Tribunal estender os efeitos da suspensão 
a liminares supervenientes, mediante simples adita-
mento do pedido original.

(B) o Presidente do Tribunal poderá conferir ao pedido 
efeito suspensivo liminar, se constatar, em juízo pré-
vio, como único requisito, a plausibilidade do direito 
invocado.

(C) o recurso voluntário ou ex officio, interposto contra 
sentença em processo cautelar, proferida contra pes-
soa jurídica de direito público ou seus agentes, que 
importe em outorga ou adição de vencimentos ou de 
reclassificação funcional, não terá efeito suspensivo.

(D) é cabível medida liminar que defira compensação 
de créditos tributários ou previdenciários, bem como 
que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação.

(E) é cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar 
inominada ou a sua liminar, quando impugnado ato 
de autoridade sujeita, na via de mandado de segu-
rança, à competência originária de tribunal.

26. Acerca do disposto no Código de Processo Civil sobre 
a desconsideração da personalidade jurídica, assinale a 
alternativa correta.

(A) O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica será instaurado a pedido da parte, Ministério 
Público ou de ofício pelo juiz.

(B) A instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica interromperá o processo, sal-
vo na hipótese em que ele for requerido na petição 
inicial.

(C) Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica 
será citado para manifestar-se e requerer as provas 
cabíveis no prazo de 5 (cinco) dias.

(D) Concluída a instrução, se necessária, o incidente 
será resolvido por sentença de mérito.

(E) Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação 
ou a oneração de bens, havida em fraude de execu-
ção, será ineficaz em relação ao requerente.

23. No que diz respeito ao direito à profissionalização e à 
proteção no trabalho das crianças e dos adolescentes, 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei  
no 8.069, de 13 de julho de 1990, é permitido, ao ado-
lescente empregado, aprendiz, em regime familiar de 
trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade 
governamental ou não governamental, o trabalho

(A) realizado após as cinco horas da manhã e até as 
vinte e duas horas.

(B) perigoso, insalubre ou penoso, desde que com os 
equipamentos de segurança necessários.

(C) realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao 
seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, 
desde que assistido por superiores.

(D) em horários e locais que não permitam a frequência 
à escola, desde que o adolescente se comprome-
ta a estudar em outros horários compatíveis com o 
trabalho.

(E) realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as 
cinco horas do dia seguinte, desde que com adicio-
nal noturno.

Direito ProCessual Civil

24. No que diz respeito à nulidade dos atos processuais, as-
sinale a alternativa correta.

(A) Declarada a nulidade de uma parte do ato, conside-
ram-se de nenhum efeito todos atos subsequentes.

(B) A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira 
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, 
sob pena de preclusão, exceto no que diz respeito às 
nulidades que devem ser declaradas de ofício pelo 
juiz e quando a parte provar legítimo impedimento.

(C) Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos 
são atingidos e ordenará as providências necessá-
rias a fim de que sejam repetidos ou retificados, mes-
mo que a sua falta não prejudique a parte.

(D) Quando puder decidir o mérito a favor da parte a 
quem aproveite a decretação da nulidade, o juiz 
mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

(E) O erro de forma do processo acarreta a anulação dos 
atos que não possam ser aproveitados, bem como a 
aplicação de multa por litigância de má-fé.
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29. No que diz respeito à juntada das peças obrigatórias para 
a instrução do agravo de instrumento, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) As peças que devem formar o instrumento do agravo 
não poderão ser apresentadas em mídia digital, de-
vendo ser protocoladas pelo sistema do tribunal de 
justiça ou em cópias físicas.

(B) Na falta da cópia de qualquer peça, deve o relator, 
antes de considerar inadmissível o recurso, conce-
der o prazo de 5 dias ao recorrente para que seja 
complementada a documentação exigível.

(C) A dispensa à juntada das peças obrigatórias à 
formação do agravo de instrumento, em se tratando 
de processo eletrônico, exige, para sua aplicação, 
que os autos tramitem por meio digital apenas no se-
gundo grau de jurisdição.

(D) Se o agravo for interposto por sistema de transmis-
são de dados tipo fac-símile ou similar, o código de 
processo civil prevê, expressamente, que as peças 
podem ser juntadas em até cinco dias contados do 
protocolo da petição original.

(E) Para a petição do agravo de instrumento, são obri-
gatórios somente a cópia da decisão agravada e da 
certidão da respectiva intimação ou outro documento 
oficial que comprove a tempestividade do recurso.

30. De acordo com o entendimento dos Tribunais Superiores, 
o prazo decadencial para impetrar mandado de seguran-
ça contra ato que

(A) suprime vantagem integrante de proventos consiste 
em prestação de trato sucessivo e, por isso, o pra-
zo deve ser de 120 (cento e vinte) dias contados da  
ciência do ato.

(B) suprime vantagem integrante de proventos consiste 
em ato único e, por isso, o prazo renova-se mês a 
mês.

(C) reduz vantagem integrante de proventos consiste em 
ato único e, por isso, o prazo deve ser de 120 (cento 
e vinte) dias contados da data de publicação do ato 
em diário oficial.

(D) reduz vantagem integrante de proventos consiste 
em prestação de trato sucessivo e, por isso, o prazo 
renova-se mês a mês.

(E) reduz vantagem integrante de proventos consiste em 
prestação de trato sucessivo e, por isso, o prazo úni-
co deve ser de 120 (cento e vinte) dias contados da 
ciência do primeiro ato de redução.

27. Adriano, ao desviar de um buraco no asfalto com seu  
veículo, colidiu com o carro de André, que estava estacio-
nado na mesma rua. Inconformado, André decidiu propor 
ação de reparação de danos morais em face de Adria-
no, requerendo a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). Adriano foi devidamente citado, mas, entendendo 
absurdo o pedido, não apresentou contestação.

Diante da situação hipotética, considerando o entendi-
mento dos tribunais superiores, Adriano

(A) é revel e, por isso, o juiz deverá julgar procedente a 
ação e condená-lo ao pagamento do valor requerido 
por André.

(B) é revel, mas a revelia não irá produzir o efeito de pre-
sunção de veracidade dos fatos alegados por André, 
uma vez que a ação trata sobre direitos indisponíveis.

(C) é revel e, por isso, deve-se presumir a veracidade 
quanto aos danos narrados na petição inicial, no en-
tanto, a presunção de veracidade não alcança a de-
finição do quantum indenizatório indicado pelo autor.

(D) não é revel, considerando se tratar de direitos indis-
poníveis.

(E) não é revel, uma vez que por entender absurdo o pe-
dido, entende que as alegações de fato formuladas 
pelo autor são inverossímeis.

28. Cristina propôs ação de obrigação de fazer em face de 
uma Autarquia Municipal. A sentença foi julgada parcial-
mente procedente, a Autarquia apresentou apelação, 
houve a apresentação de contrarrazões por Cristina. No-
vamente o acórdão foi parcialmente favorável à Cristina, 
que decidiu não recorrer, tendo, portanto, transitado em 
julgado a ação para Cristina em 19.10.2017. A Autarquia 
Municipal também não recorreu, mas considerando o 
prazo em dobro para sua manifestação, a ação transitou 
em julgado em 05.12.2017.

Diante da situação hipotética, o prazo para propositura 
de uma eventual ação rescisória para Cristina e para a 
Autarquia Municipal é, respectivamente,

(A) 19.10.2019 e 05.12.2019.

(B) 19.10.2019 e 19.10.2019.

(C) 19.10.2019 e 05.12.2021.

(D) 05.12.2019 e 19.10.2019.

(E) 05.12.2019 e 05.12.2019.
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33. A Lei no 7.853/1989 dispõe sobre o apoio às pessoas  
portadoras de deficiência, sua integração social, entre 
outros aspectos. Assinale a alternativa que traz correta-
mente uma disposição contida nessa legislação.

(A) Ao Poder Público e seus órgãos, as empresas priva-
das, além da família e da sociedade em geral cabe 
assegurar às pessoas portadoras de deficiência o 
pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à 
maternidade, e de outros que, decorrentes da Cons-
tituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico.

(B) Na área da educação, compete ao Poder Público, a 
promoção de ações preventivas, como as referentes 
ao planejamento familiar, ao aconselhamento gené-
tico, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do 
puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à iden-
tificação e ao controle da gestante e do feto de alto 
risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de 
outras doenças causadoras de deficiência.

(C) Na área de formação profissional e do trabalho é 
assegurada a matrícula compulsória em cursos re-
gulares de estabelecimentos públicos e particulares 
de pessoas portadoras de deficiência capazes de se 
integrarem no sistema regular de ensino.

(D) Na área de recursos humanos, assegura-se legal-
mente a promoção de ações eficazes que propiciem 
a inserção, nos setores público e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência.

(E) A Administração Pública Federal conferirá aos as-
suntos relativos às pessoas portadoras de deficiência  
tratamento prioritário e apropriado, para que lhes 
seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus  
direitos individuais e sociais, bem como sua completa 
integração social.

Direito Do trabalho

34. Assinale a alternativa correta sobre a lei de estágio.

(A) A duração do estágio, na mesma parte concedente, 
não poderá exceder 1 (um) ano.

(B) Quando se tratar de estagiário portador de deficiência, 
a duração do estágio, na mesma parte concedente, 
não poderá exceder 2 (dois) anos.

(C) A concessão de benefícios relacionados a saúde,  
caracterizará vínculo empregatício.

(D) As atividades de extensão, de monitorias e de ini-
ciação científica na educação superior, desenvolvi-
das pelo estudante, não poderão ser equiparadas ao  
estágio.

(E) O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de 
contraprestação que venha a ser acordada, sendo 
compulsória a sua concessão, na hipótese de estágio 
não obrigatório.

Direitos Difusos e Coletivos

31. Sobre as medidas de proteção e a política de atendimento 
ao idoso, previstas na Lei no 10.741/2003, assinale a alter-
nativa correta.

(A) As medidas de proteção são aplicáveis apenas 
quando houver processo judicial que ateste ter sido o 
idoso vítima de omissão ou abuso da família, curador 
ou entidade de atendimento.

(B) As medidas de proteção ao idoso não poderão ser 
aplicadas cumulativamente.

(C) As entidades governamentais e não-governamentais 
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos 
Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância 
Sanitária e outros previstos em lei.

(D) As entidades governamentais e não-governamentais 
de assistência ao idoso se sujeitam à inscrição de 
seus programas, junto ao órgão competente da  
Vigilância Sanitária sendo fiscalizadas apenas pelos 
Conselhos dos Idosos no âmbito Municipal, e em sua 
falta, Estadual ou Nacional.

(E) O dirigente de instituição prestadora de atendimento 
ao idoso responderá civil e criminalmente pelos atos 
que praticar em detrimento do idoso, não sendo apli-
cáveis a ele sanções administrativas.

32. A Lei no 8080/1990 contempla regramento específico 
acerca da assistência terapêutica e da incorporação de 
tecnologia em saúde. Sobre essa previsão legal, é certo 
afirmar que

(A) a assistência terapêutica integral referida na lei,  
inclui, dentre outras atividades a oferta de procedi-
mentos terapêuticos, em regime domiciliar, ambu-
latorial e hospitalar, constantes de tabelas elabora-
das pelo gestor federal do Sistema Único de Saúde 
– SUS, realizados no território nacional por serviço 
próprio, conveniado ou contratados.

(B) os produtos de interesse para a saúde são as po-
sologias recomendadas, os mecanismos de controle 
clínico e o acompanhamento e verificação dos resul-
tados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores 
do SUS.

(C) é chamado de protocolo clínico e diretriz terapêutica 
as órteses, próteses, bolsas coletoras e equipamen-
tos médicos colocados à disposição dos pacientes.

(D) A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS 
de novos medicamentos, produtos e procedimentos, 
bem como a constituição ou a alteração de protocolo 
clínico ou de diretriz terapêutica, são atribuições  
exclusivas do Ministério da Saúde, dispensado o  
assessoramento da Comissão Nacional de Incorpo-
ração de Tecnologias no SUS.

(E) A incorporação, a exclusão e a alteração de novos 
medicamentos, produtos e procedimentos, bem como 
a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou 
de diretriz terapêutica, serão efetuadas por ordem  
exclusiva do Ministério da Saúde, com o assessora-
mento da Comissão Nacional de Incorporação de Tec-
nologias no SUS independentemente de instauração 
de processo administrativo.
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39. Sobre a proteção ao trabalho da mulher e da maternidade, 
assinale a alternativa correta.

(A) É vedado publicar anúncio de emprego com referên-
cia ao sexo, à idade ou à situação da família, em 
qualquer hipótese.

(B) É vedado recusar emprego em razão de estado de 
gravidez mesmo quando a natureza da atividade for 
notória e publicamente incompatível.

(C) É permitido exigir exame de gravidez na admissão 
do emprego.

(D) A mulher terá direito a dois descansos especiais de 
meia hora cada um para amamentar seu filho, até 
que este complete 6 (seis) meses de idade.

(E) Em caso de aborto não criminoso, a gestante terá 
direito a licença de 3 (três) semanas.

40. Considera-se menor para os efeitos da CLT, o trabalhador

(A) de quatorze até dezoito anos.

(B) de doze até dezoito anos.

(C) de quatorze até dezesseis anos.

(D) de doze até dezesseis anos.

(E) de treze até vinte e um anos.

41. Tício estava em seu local e horário de trabalho quando 
foi agredido fisicamente por Mévio, seu companheiro de 
trabalho. Diante desse fato, assinale a alternativa correta.

(A) Tal situação não poderá ser equiparada a acidente 
de trabalho.

(B) O empregador responde pelos atos de seus empre-
gados somente se houver culpa. Logo somente com 
culpa do empregador haverá a equiparação com aci-
dente de trabalho.

(C) A responsabilidade do empregador é subjetiva, razão 
pela qual o fato não configurou acidente de trabalho.

(D) O empregador não responde pelos atos de seus  
empregados, não havendo que se falar em acidente 
de trabalho neste caso.

(E) Tal situação será equiparada a acidente de trabalho.

35. Não serão objeto de execução indireta na administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, as ativi-
dades:

(A) materiais acessórias, instrumentais ou complemen-
tares aos assuntos que constituem área de compe-
tência legal do órgão ou entidade.

(B) de conservação, limpeza, segurança e vigilância.

(C) de transportes, informática, copeiragem e recepção.

(D) que estejam relacionadas ao poder de polícia, de  
regulação, de outorga de serviços públicos e de apli-
cação de sanção.

(E) de manutenção de prédios, equipamentos e insta-
lações.

36. O tempo despendido pelo empregado desde a sua  
residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho  
e para o seu retorno:

(A) será considerado como tempo à disposição do em-
pregador somente se o empregado utilizar transporte 
fornecido pelo empregador.

(B) será computado na jornada de trabalho, se utilizado 
meio de transporte fornecido pelo empregador.

(C) não é considerado como tempo à disposição do em-
pregador. 

(D) é considerado como tempo à disposição do em-
pregador.

(E) não será considerado como tempo à disposição do 
empregador somente se o empregado utilizar de  
veículo próprio como meio de transporte.

37. Assinale a alternativa que trata de caso de interrupção de 
contrato de trabalho:

(A) Licença maternidade

(B) Afastamento por motivo de doença a partir do 16o dia;

(C) Afastamento em decorrência de aposentadoria por 
invalidez

(D) Participação pacífica em greve;

(E) Encargo público não obrigatório;

38. Assinale a alternativa com a situação em que o FGTS 
não poderá ser sacado.

(A) Aposentadoria por invalidez.

(B) Suspensão do trabalho avulso por período igual ou 
superior a 60 (sessenta) dias.

(C) Rescisão do contrato por culpa recíproca ou força 
maior.

(D) Rescisão do contrato por falecimento do empregador 
individual.

(E) Rescisão do contrato por extinção total ou parcial da 
empresa.
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44. Instaurada a audiência e não sendo frutífera a primeira 
tentativa conciliatória, o Juiz que conduzia a audiência 
na 1a Vara do Trabalho de Avaré, entendeu por inverter 
o ônus da prova, determinando à Reclamada o ônus de 
fato constitutivo de direito. Nessa circunstância, é correto 
afirmar que a decisão

(A) é válida, visto tratar-se de uma discricionariedade  
do Juízo.

(B) é inválida, porque não existe hipótese em que o  
Juízo possa inverter o ônus da prova.

(C) é válida, ainda que gere situação de extrema dificul-
dade para desincumbência do encargo.

(D) é válida desde que fundamentada e proferida antes 
da abertura da instrução processual.

(E) é inválida, porque a legislação é taxativa quanto ao 
ônus da prova do Reclamante, quando se trata de 
fato constitutivo de direito.

45. Apresentados os cálculos de liquidação pelo Exequente, 
o juízo deverá

(A) abrir à parte executada prazo de oito dias para  
impugnação fundamentada com a indicação dos 
itens e valores objetos de discordância, sob pena de 
preclusão.

(B) abrir à parte executada prazo de dez dias para  
impugnação fundamentada com a indicação dos 
itens e valores objetos de discordância, sob pena de 
preclusão.

(C) abrir à parte executada prazo de oito dias para  
impugnação simples, sem a necessidade de indica-
ção dos itens e valores objetos de discordância, sob 
pena de preclusão.

(D) homologar os cálculos apresentados, facultando à 
executada a apresentação de impugnação quando 
da oposição de embargos a execução.

(E) determinar a realização de perícia contábil, a fim de 
verificar se os cálculos da Exequente refletem preci-
samente a decisão judicial exequenda.

46. José da Silva propôs reclamação trabalhista em face de 
seu empregador, e após a instrução processual, o Juízo 
entendeu por proferir sentença julgando procedente em 
parte a reclamatória. A Reclamada interpôs recurso de em-
bargos declaratórios, os quais não foram acolhidos pelo 
Juízo. Em ato contínuo, a Reclamada interpôs Recurso 
Ordinário, que não foi conhecido pelo Juízo, por preclusão, 
vez que o Juízo entendeu que os embargos de declaração 
eram meramente procrastinatórios. Contra essa decisão 
é cabível:

(A) Agravo de Petição, no prazo de 8 dias.

(B) Recurso de Revista, no prazo de 8 dias.

(C) Agravo de Instrumento, no prazo de 8 dias.

(D) Embargos de declaração, no prazo de 5 dias.

(E) Mandado de Segurança, no prazo de 15 dias.

Direito ProCessual Do trabalho

42. Em reclamação trabalhista promovida por Maria do Céu, 
beneficiária da justiça gratuita, houve a realização de  
perícia técnica para verificação da exposição da recla-
mante a agentes insalubres e a referida perícia foi nega-
tiva, de modo que em sentença o Juízo julgou improce-
dente o pedido de adicional de insalubridade e condenou 
a reclamante ao pagamento dos honorários periciais.  
A partir dessa assertiva, com relação aos honorários peri-
ciais, é correto afirmar que são devidos pela

(A) União, de forma solidária, vez que a reclamante é 
beneficiária da justiça gratuita.

(B) Reclamante, sem possibilidade de parcelamento, 
vez que é beneficiária da justiça gratuita.

(C) Reclamante, vez que foi sucumbente na pretensão 
objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça 
gratuita.

(D) União, mesmo que a outros créditos deferidos à  
Reclamante, sejam suficientes para suportar o  
pagamento.

(E) Reclamada, independente do resultado da perícia  
ter sido negativo.

43. Em sede de Ação Rescisória, o Autor juntou aos autos a 
comprovação do trânsito em julgado da decisão rescin-
denda após a distribuição da ação perante o E. TRT da 
15a Região. Nessa circunstância, o E. TRT da 15a Região 
deve

(A) conhecer da ação rescisória porque o Autor pode 
juntar a comprovação do trânsito a qualquer tempo.

(B) conhecer da ação rescisória, visto que sanado o  
vício pela parte autora, ainda que o protocolo tenha 
ocorrido intempestivamente.

(C) indeferir a ação rescisória, visto que a prova do trân-
sito em julgado é indispensável ao seu processa-
mento, em qualquer circunstância.

(D) indeferir a ação rescisória, ainda que o Autor tenha 
instruído os autos com o trânsito em julgado, após 
receber intimação judicial para tal procedimento.

(E) conhecer da ação rescisória desde que o Autor tenha 
juntado a comprovação do trânsito em julgado em 
atenção a determinação judicial, dentro do prazo de 
15 dias da intimação.
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Direito PreviDenCiário

50. Com relação à competência legislativa em matéria previ-
denciária, assinale a alternativa correta.

(A) A competência é comum da União, dos Estados,  
do Distrito-Federal e dos Municípios.

(B) Os Estados não podem suplementar a legislação  
relativa ao Regime Geral de Previdência Social.

(C) Os Municípios dispõem de competência para legislar 
sobre os seus Regimes Próprios de Previdência, res-
peitadas as disposições presentes na Constituição 
Federal.

(D) A competência para legislar sobre seguridade social 
é concorrente entre União e Estados.

(E) A União dispõe de competência privativa para legislar 
sobre previdência social.

51. A respeito dos princípios aplicáveis à seguridade social, 
assinale a alternativa correta.

(A) O princípio da solidariedade representa o dever de 
participação de todos os segmentos sociais no finan-
ciamento do sistema de seguridade social, autori-
zando a instituição de contribuições previdenciárias 
desvinculadas de qualquer contraprestação.

(B) O princípio da equivalência de benefícios e serviços 
para as populações rurais e urbanas assegura uma 
identidade nos eventos sujeitos a cobertura, não im-
pedindo que sejam estabelecidas regras distintas 
para o custeio.

(C) O princípio da irredutibilidade dos benefícios asse-
gura que, uma vez concedida a prestação, a renda 
mensal do beneficiário deve ser reajustada de forma 
a preservar o seu valor material.

(D) O princípio da precedência da fonte de custeio não 
impede que o Poder Judiciário, com base no prin-
cípio da dignidade da pessoa humana, conceda a 
jurisdicionado benefício previdenciário sem prévia 
previsão legal.

(E) O princípio da gestão democrática da seguridade  
social determina que a administração do sistema 
seja tripartite e conte com a participação exclusiva 
de representantes dos trabalhadores, empregadores 
e dos órgãos públicos.

47. Com relação ao incidente de desconsideração da perso-
nalidade jurídica é correto afirmar que

(A) da decisão que rejeitar o incidente cabe recurso  
ordinário e sua interposição deve se dar no prazo de 
8 dias da sua intimação.

(B) da decisão interlocutória que acolher o incidente na 
fase de cognição, não cabe recurso de imediato.

(C) não tem efeito suspensivo, de modo que o processo 
continuará a ter seu curso inalterado.

(D) na fase de execução, cabe agravo de petição, desde 
que haja garantia do juízo.

(E) não pode ser instaurado originariamente do tribunal 
regional.

48. Hermes da Fonseca, foi demitido dos quadros de deter-
minada empresa multinacional, e foi procurado por seu 
ex-empregador para firmar acordo extrajudicial. As partes 
pretendem obter a homologação judicial do acordo firmado 
e, para tanto, é preciso que apresentem

(A) petição conjunta, sendo representadas por advoga-
dos comuns.

(B) petição conjunta, sendo representadas por advoga-
dos diferentes.

(C) petição individualizada, sendo representadas por  
advogados diferentes.

(D) requerimento individual verbal, que será reduzido a 
termo pelos serventuários da Justiça do Trabalho.

(E) petição conjunta, sem a necessidade de representa-
ção por advogados.

49. Em relação ao critério de transcendência que deve ser 
identificado no Recurso de Revista, é correto afirmar que

(A) é cabível a sustentação oral perante o colegiado 
quanto ao recurso interposto pela denegação do  
seguimento pelo critério da transcendência, durante 
15 minutos da sessão.

(B) é recorrível a decisão monocrática do relator que, em 
agravo de instrumento em recurso de revista, consi-
derar ausente a transcendência da matéria.

(C) havendo manutenção pelo colegiado pelo não  
conhecimento do recurso de revista por ausência  
de transcendência, é cabível recurso de embargos.

(D) o exame do critério da transcendência obedece a  
regra do duplo juízo de admissibilidade, sendo pri-
meiramente analisado pelo tribunal regional.

(E) o recurso de revista pode ter seu seguimento dene-
gado pelo relator, monocraticamente, cabendo agravo 
dessa decisão para o colegiado.
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55. Suponha que determinado agente público preenche os 
pressupostos presentes na EC no 20/98 para se aposentar 
com proventos integrais e paridade. Com base nessas  
informações, é correto afirmar que

(A) a informação é incorreta e a concessão do benefício 
não pode ocorrer com integralidade e paridade, pois 
os benefícios não se encontram previstos no sistema 
constitucional.

(B) a aposentadoria com proventos integrais corresponde, 
necessariamente, ao valor da última remuneração per-
cebida pelo servidor em atividade.

(C) os adicionais de insalubridade recebido pelo servidor 
em atividade se incorporarão ao seu benefício previ-
denciário.

(D) caso o agente público passe para a inatividade, terá 
o direito à gratificação concedida aos servidores da 
ativa que possua a natureza de pro labore faciendo.

(E) o servidor aposentado na última classe de determi-
nada carreira não terá o direito de perceber proven-
tos correspondentes aos da última classe da nova 
carreira, reestruturada por lei superveniente.

56. A respeito do salário de benefício, de acordo com a Lei  
no 8.213/91, assinale a alternativa correta.

(A) Todos os benefícios previdenciários concedidos pelo 
Regime Geral de Previdência Social são calculados 
de acordo com as regras do salário de benefício.

(B) O fator previdenciário incide, de maneira obrigatória, 
na aposentadoria por idade e por tempo de contri-
buição.

(C) O salário de benefício será superior ao salário de 
contribuição vigente no momento da aposentadoria, 
quando a média das 180 maiores contribuições ultra-
passar esse valor.

(D) Desde que observados determinados pressupostos 
legais, o segurado que preencher o requisito para 
a aposentadoria por tempo de contribuição poderá 
optar pela não incidência do fator previdenciário no 
cálculo de sua aposentadoria.

(E) O salário de benefício do segurado que contribuir em 
razão de atividades concomitantes será calculado 
com base no valor da maior remuneração na data da 
concessão do benefício.

57. De acordo com a Lei no 9.983/00, o ato de suprimir ou re-
duzir contribuição social previdenciária e qualquer aces-
sório de maneira dolosa corresponde ao crime de

(A) sonegação de contribuição previdenciária.

(B) apropriação indébita previdenciária.

(C) peculato apropriação.

(D) modificação ou alteração não autorizada de sistema 
de informações.

(E) estelionato previdenciário.

52. Suponha que o Prefeito do Município X apresente propos-
ta de reforma da previdência no âmbito local, com o obje-
tivo de adequar as disposições do regime próprio de pre-
vidência do funcionalismo ao texto constitucional vigente 
após a promulgação da EC no 103/2009. A respeito dessa 
proposição, é correto afirmar que

(A) poderá ser estabelecido por lei ordinária tempo de 
contribuição diferenciado para o gozo de aposentado-
ria para todos os integrantes do quadro da guarda mu-
nicipal, diante do pressuposto de que esses agentes 
estão, necessariamente, sujeitos à situação de risco.

(B) por meio de emenda à lei orgânica poderá ser esta-
belecida regra que admita a cumulação de benefícios 
decorrentes do regime próprio de previdência, ainda 
que os cargos não sejam cumuláveis na atividade.

(C) por meio de emenda à lei orgânica não poderá ser 
definida regra que autorize à soma ao período de 
contribuição o período relativo às licenças-prêmio 
não gozadas pelo servidor em atividade.

(D) a lei local não poderá conceder abono de permanên-
cia ao servidor que, tendo completado as exigências 
para a aposentadoria voluntária, opte por permane-
cer em atividade, em valor igual ao da sua contribui-
ção previdenciária.

(E) por meio de lei local é válida a criação de entidades 
autárquicas distintas para gerir a previdência dos 
servidores do poder executivo e do poder legislativo, 
em respeito ao princípio da separação dos poderes.

53. De acordo com a legislação federal relativa ao Regime 
Geral de Previdência Social e com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que as 
contribuições previdenciárias não incidem sobre

(A) terço de férias gozadas.

(B) o adicional noturno.

(C) décimo terceiro salário.

(D) adicional de periculosidade.

(E) salário maternidade.

54. A respeito da contagem recíproca de tempo de serviço 
e da emissão de Certidão de Tempo de Contribuição 
(CTC), com base na Lei no 8.213/91, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) É vedada, em qualquer situação, a emissão de CTC 
com o registro exclusivo de tempo de serviço, sem a 
comprovação de contribuição efetiva.

(B) É admitida, a qualquer tempo, a desaverbação de 
tempo em regime próprio de previdência social da 
contagem do tempo necessário para a concessão de 
benefício no regime geral de previdência.

(C) É admitida a contagem de tempo de serviço público 
com o de atividade privada, quando concomitantes.

(D) É permitida a contagem recíproca de tempo de con-
tribuição do RGPS por regime próprio de previdência 
social mediante a apresentação da carteira de traba-
lho com a respectiva anotação.

(E) A CTC somente poderá ser emitida por regime pró-
prio de previdência social para ex-servidor.
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legislação esPeCífiCa

58. De acordo com as disposições contidas na Lei Municipal  
no 315/95, no que diz respeito ao direito de petição, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Caberá recurso em qualquer hipótese, ainda que a 
representação não for deferida ou conhecida.

(B) O pedido de reconsideração não terá efeito suspen-
sivo, sendo este efeito cabível exclusivamente no 
caso de recurso indeferido, na forma da lei.

(C) Salvo disposição expressa em contrário, é de até  
10 (dez) dias o prazo para interposição de pedidos 
de reconsideração e recursos.

(D) Todos os recursos poderão ser renovados por uma 
vez, e terão efeitos suspensivo e devolutivo, sendo 
de 05 (cinco) anos o prazo prescricional do direito de 
pleitear administrativamente.

(E) O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à 
autoridade que houver expedido o ato ou proferido 
a decisão e somente será cabível quando contiver 
novos argumentos.

59. Em relação à avaliação, apurar o interstício cumprido pelo 
servidor público municipal e proceder ao levantamento 
dos cargos vagos a serem preenchidos por promoção, 
de acordo com a Lei Complementar no 126/2010, cabe

(A) à Comissão de Gestão de Finanças Públicas.

(B) ao Órgão de Recursos Humanos e Gestão de Pessoal.

(C) à Chefia Imediata do servidor público municipal.

(D) ao Chefe de Gabinete do Prefeito de Avaré.

(E) à Secretaria de Administração Pública da Prefeitura 
de Avaré.

60. Conforme disciplinado na Lei Municipal no 938/2007,  
que trata do Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Avaré, é correto afirmar que

(A) a criação, a majoração ou a extensão de qualquer 
benefício sem a correspondente fonte de custeio, é 
uma das suas diretrizes.

(B) o servidor efetivo requisitado pela União, pelo Estado, 
pelo Distrito Federal ou por outro Município não per-
manece filiado ao regime previdenciário de origem.

(C) é dependente legal do segurado, o menor sob tutela 
que somente poderá ser equiparado a filho mediante 
apresentação do termo de tutela.

(D) são dependentes presumidos do segurado, os pais, os 
avós e o irmão emancipado menor de 21 (vinte e um) 
anos de idade.

(E) a inscrição dos dependentes do segurado é auto-
mática e ocorre quando da investidura no cargo ou 
função.




